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Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2022
 
É de conhecimento que novas normas, dentre elas o Decreto Federal n°10.854/2021 e a Medida Provisória n°
1.108/2022, esta última, evidentemente, com força de Lei, vedam a apresentação de deságio ou imposição de
descontos sobre o valor contratado
em processos licitatórios que tenham por objeto auxilio refeição ou alimentação.
 
O Edital de licitação em foco está a autorizar desconto (taxa negativa) na apresentação de propostas dos licitantes.
Diante de tal constatação verifica-se que o Edital em comento está a descumprir as normas legais vigentes.
 
Para conhecimento, diante das inovações trazidas pelas normas jurídicas o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
instado a se manifestar modificou seu entendimento, recentemente, visando justamente a se adaptar as novas
normas:
 
“Resolvi, Senhores Conselheiros, diante da existência de tempo hábil até a abertura do certame e do brocardo
“quem pode o mais, pode o menos”, submeter a proposta de indeferimento ao Tribunal Pleno por se tratar de
matéria que, caso
acolhida, modificará o nosso entendimento jurisprudencial. De fato, recordo que em nossa última
reunião – dia 23 de março deste ano -, o Plenário, em acolhimento ao r. voto do Eminente Conselheiro Renato
Martins Costa, aceitou a vedação à taxa negativa, especificamente
porque naquela situação a CETESB, beneficiária
ativa do PAT (Programa de Alimentação ao Trabalhador), estaria obrigada a atender aos parâmetros insculpidos no
Decreto n° 10.854/21, cujo artigo 175 proíbe o recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição
de descontos
sobre o valor contratado (TC-5627.989.22-1). Todavia, compreendo que tal raciocínio possa ser estendido, de forma
mais ampla, aos demais Entes promovedores dos certames, independentemente da inscrição naquele programa.
Aliás, esta intelecção não
é nova, haja vista que conta, há tempos, com a simpatia especial do Eminente
Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, como retratado nas notas taquigráficas do TC-015950.989.19-4 (Pleno de
31/7/2019), ao indagar se seria razoável a Administração, do ponto de
vista ético, ser parceira das empresas
oligopolizadas deste setor, da mesma forma que soaria estranhíssimo, agora do ponto de vista moral, que a disputa
ocorresse entre grupos fortíssimos e que a Prefeitura ou o Estado abocanhasse uma parte desses rendimentos.
Como forma de contribuir a este debate, agrego a este contexto que aparentes “prejuízos” decorrentes da
concessão de desconto na taxa de administração, por óbvio, não seriam assumidos pelos prestadores do serviço,
mas sim, ao menos em certa medida, repassados
aos usuários finais – no caso, os servidores da Câmara. Em outras
palavras, haveria uma “usurpação” da finalidade precípua da prestação, haja vista que os seus destinatários
estariam impedidos, na prática, do recebimento de tais benefícios pelos valores reais
de mercado. Veja-se que se a
intenção do Decreto nº 10854/21 foi proteger o trabalhador com a vedação, nada mais justificável, até pelo
aspecto de isonomia, estendê-la aos demais beneficiários, mesmo que empregados em entidades não filiadas ao
PAT. A propósito,
nesta linha foram as palavras pronunciadas pelo Eminente Conselheiro Renato Martins Costa
naquela oportunidade já mencionada, ao pontuar que, “se a regulamentação federal do PAT caminhou por aí, é um
reforço enorme na interpretação da inconveniência, em qualquer
circunstância, da adoção de taxa zero ou
negativa”. Por estas razões, voto pelo INDEFERIMENTO da medida liminar pleiteada na inicial [...]”
 
Sendo assim, como se verifica é notória a necessidade de suspensão e correção no instrumento convocatório em
foco.
 
Salienta-se, por fim, que o Edital está a contrariar o princípio da legalidade, insculpido na Carta Magna, e ainda
descrito no art. 3° da Lei de Regência n° 8.666/93.
 
Qualquer dúvida estou à disposição
Obrigado
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